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A geografia dos caminhos do sertão: 
circulação entre litoral e sertão em 
Minas Gerais (Brasil) nos setecentos
Patrícia Gomes da Silveira*

O conceito de sertão reveste-se de grande centralidade no pensamento 
social e geográfico brasileiro. Transformar esses fundos territoriais em ter-
ritório usado foi uma das diretrizes que atravessou a formação histórica 
do Brasil, recebendo maior ou menor atenção em função dos interesses 
econômicos e geopolíticos de cada período (Moraes 2002-2003; Machado 
2009). 

Conforme reconheceu Moraes (2002-2003, 15): “o sertão para ser identi-
ficado demanda o levantamento do seu oposto: o não-sertão, visto como o 
lugar que possui as características de positividade ali inexistentes”. No caso 
do Brasil, a dualidade mais repetida opunha litoral ao sertão. O litoral, em 
contato direto com a economia Atlântica, era valorizado enquanto lugar da 
civilização, da produção e da acumulação de riquezas. Por outro lado, os 
sertões eram vistos pelos atores hegemônicos como espaços vazios, longín-
quos, selvagens e desconhecidos.

Na América portuguesa, os sertões adquiriram maior interesse e recursos 
da Coroa a partir da descoberta de ouro em fins do século XVII em Minas 
Gerais, à época denominada de “sertão dos Cataguases”. Os sertões auríferos 
de Minas eram considerados pela Coroa como lugares vazios e perigosos, 
bem como espaços do contrabando e dos descaminhos. Diversas medidas 
foram adotadas para incorporar estes sertões à órbita do poder metropolita-
no, como a criação de vilas, instalação de presídios militares, organização de 
expedições de reconhecimento e exploração, entre outras. 

Outra importante forma de controle ocorreu através da cobrança de tri-
butos. Diante do crescente e intenso fluxo de mercadorias que convergiam, 
principalmente das cidades litorâneas, para atender a demanda da nume-
rosa população instalada na capitania1 de Minas (Zemella 1990), a circula-
ção de mercadorias passou a ser vista pela Coroa como importante fonte 

1 O termo capitania faz referência às antigas unidades territoriais do Brasil colônia. A capitania de Minas 
Gerais foi dividida em cinco comarcas (circunscrições menores com fins jurídicos): Paracatu, Rio das Mortes, 
Sabará, Serro Frio e Vila Rica. 

13

* Departamento de Geografia, Colégio Pedro II.
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de renda. Para controlar a circulação dos produtos que entravam ou saíam 
desta capitania, mas também para evitar o contrabando de pedras preciosas, 
a Coroa instituiu em 1718 o tributo denominado Direito das Entradas, cujas 
taxas incidiam sobre diversas mercadorias (animais de carga, artigos de luxo, 
escravos africanos, secos e molhados, etc.). Esta cobrança ocorria nos diver-
sos Registros (postos fiscais) instalados no interior de Minas ou no limite 
com as capitanias vizinhas (Figura 13.1). 

A fim de assegurar um controle fiscal dos sertões de Minas, os Registros 
foram instalados em lugares estratégicos do território, como no entronca-
mento de caminhos (terrestres ou fluviais), nas margens dos principais rios 
e Caminhos Reais do Ouro,2 no sopé ou nas passagens dos planaltos. No 
trajeto do Rio de Janeiro a Vila Rica (atual Ouro Preto/MG), o viajante francês 
Saint-Hilaire descreve os que encontrou: 

Atravessamos o Paraibuna sobre uma balsa semelhante à existente no Paraíba e 
chegados à margem esquerda do registro, apresentamos nossos passaportes ao 
comandante do registro, que nos recebeu com polidez. Examinam-se os passaportes 

2 Caminhos Reais do Ouro eram as rotas oficiais para Minas Gerais. Partiam da Bahia (Caminho da Bahia), 
de São Paulo (Caminho Geral do Sertão) e do Rio de Janeiro (Caminho Velho de Paraty e Caminho Novo).

Figura 13.1. Passagem de tropas pelo Registro do Paraibuna, situado em área contígua à 
rota de ligação entre o Rio de Janeiro e os sertões de Minas (Caminho Novo)*

Fonte: Rugendas (1979, 53).
* Este Registro era um dos mais significativos pontos de controle e tributação instalados nesta rota.
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no registro de Paraibuna com mais severidade do que nas margens do Paraíba, e 
para se certificarem de que os que vêm da Província de Minas Gerais não trazem 
consigo ouro em pó ou diamantes (Saint-Hilaire 1975, 48).

De acordo com Moraes (2002-2003), o recurso ao imaginário do sertão para 
qualificar uma localidade já demonstra certo interesse quanto ao uso des-
se espaço para que ele seja superado. Comumente a designação sertaneja 
era acompanhada de projetos (povoador, civilizador, modernizador), com o 
intuito de incorporar este espaço à órbita do poder e de fluxos econômicos 
hegemônicos. Nesse contexto, algumas questões orientaram o desenvolvi-
mento deste estudo, como: quais eram os interesses da Coroa em relação 
aos sertões de Minas Gerais? Estes sertões eram tão vazios e ermos como 
se afirmava à época? 

O objetivo principal deste trabalho é caracterizar a circulação de merca-
dorias entre o litoral e os sertões de Minas Gerais, examinando fluxos eco-
nômicos, mercadorias e caminhos. O período analisado estende –se de 1750 
a 1822 e justifica– se por duas razões: as mudanças econômicas verificadas 
em Minas após a decadência da produção aurífera e a possibilidade de recu-
peração dos dados primários, visto que devido às reformas administrativas 
adotadas após a independência do Brasil (1822), a notação nos livros fiscais 
—fonte principal deste trabalho— dos Registros foi encerrada.

Como grande parte dos vestígios para o estudo das geografias do passado 
encontra-se em instituições de memória, o trabalho com fontes primárias 
é essencial na construção de um “passado imaginado” (Baker 1997; Abreu 
2000). A partir dos dados históricos recuperados em fontes arquivísticas e 
apoiados nas ferramentas dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG), ela-
boramos mapas temáticos inéditos que contribuíram para a emergência de 
novas questões e interpretações (Valencia Villa 2016). 

Procedimentos metodológicos

Por meio dos dados dos Registros foi possível recuperar informações sobre 
a circulação de mercadorias entre litoral e sertão, visto que esses pos-
tos fiscais captavam movimentos comerciais locais, regionais e atlânticos 
através dos produtos que adentravam o território colonial. A fonte primá-
ria privilegiada consiste nos livros fiscais dos Registros, encontrados na 
Coleção Casa dos Contos (Arquivo Nacional - RJ/Brasil). Toda a circulação 
de mercadorias entre as diferentes localidades de Minas Gerais e as das 
capitanias da Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo foi registra-
da pelos funcionários régios nestes livros que informam sobre: a data da 
passagem; o nome do condutor; o tipo, quantidade e preço da mercadoria; 
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o imposto cobrado; e o local de origem e/ou destino das mercadorias (Fo-
tografia 13.1).

Pesquisamos no site do Arquivo Nacional (base SIAN), a relação de todos os 
códices (manuscritos) referentes aos “Registros de Entradas de Mercadorias”. A 
etapa inicial da pesquisa resultou na compilação de 198 códices. Consultamos 
estes documentos a fim de conhecer sua estrutura interna, os dados disponí-
veis, os códices incompletos e os danificados. 

Encontramos bastante dificuldade para ler determinados códices, fosse 
pelos efeitos da má conservação, pela “ação do tempo” ou pelas condições 
inerentes a este tipo de material. Decidimos, assim, selecionar apenas os 
documentos com informações legíveis e os que atendessem ao recorte tem-
poral adotado. A partir dos critérios mencionados, selecionamos, para um 
conjunto de 24 Registros, um total de 64 códices. 

A descontinuidade espacial e temporal também é uma marca desta Co-
leção. Alguns Registros tiveram curta duração porque foram deslocados 
para um novo sítio ou agrupados a outro posto fiscal. Para minimizar essas 
lacunas, outros documentos –como relatos de viajantes, correspondências 
oficiais e memórias históricas– nos informaram sobre os rendimentos e a 
circulação de mercadorias em Minas. 

Também consultamos mapas históricos produzidos entre o final do sécu-
lo XVIII e o início do século XIX sobre a nossa área de estudo. Estes mapas 
guardam representações de um lugar e um tempo pretéritos, constituindo-
-se em importante “arquivo histórico” para quem trabalha com Geografia 
Histórica (Miraglia 2019). 

Empregamos estes mapas com objetivo de compreender melhor a 
organização do espaço colonial –das povoações e dos caminhos que o 
estruturavam– identificar os limites territoriais à época e analisar as re-
presentações sobre os sertões de Minas Gerais. Consultamos os acervos 
cartográficos (presencial e online) das seguintes instituições (RJ/Brasil): 

Fotografia 13.1. Livros fiscais dos Registros

Fonte: Coleção Casa dos Contos (AN), códice 3388, 1820.



151Arquivo Histórico do Exército, Arquivo Nacional, Biblioteca Nacional e Ma-
poteca do Itamaraty.3

A partir dos dados catalogados em mapas históricos e em obras de refe-
rência (Antonil 1995; Matos 1981; Barbosa 1995), organizamos uma base 
de dados temáticos e geográficos (georreferenciados). Apoiados em bases 
digitais atuais disponibilizadas por instituições, como o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística-IBGE, passamos para a etapa de concepção e ela-
boração dos mapas temáticos. 

Ressaltamos que, diante da imprecisão de determinados dados espaciais, 
alguns elementos representados nestes mapas, como os Registros e o traçado 
dos Caminhos do Ouro e suas variantes, têm localização aproximada (Tabla 
13.1).

Interações entre o litoral e os sertões mineiros

Muitos foram os sertões de Minas Gerais: do Leste, da Mantiqueira, da Fari-
nha Podre, de Paracatu, entre outros. Para a Coroa portuguesa era imperiosa 
a incorporação destes lugares ao trinômio fé, lei e rei. Este processo –repleto 
de conflitos e tensões, avanços e recuos– foi sendo lentamente efetivado a 
partir de determinados tipos de controle e intervenções territoriais. A pro-
jeção de uma linha demarcatória, provocada pela sucessão dos Registros 
implantados no entorno destes sertões, representava a tentativa de delimi-
tação entre a ordem e a desordem, bem como a indicação de uma fronteira 
colonial, rodeada por conflitos, interseções e circulação. 

Se a denominação sertaneja era atribuída a espaços “fora dos circuitos 
cotidianos de trânsito” (Moraes 2002-2003, 17), como explicar os fluxos eco-
nômicos que articularam litoral e sertão ao longo dos Setecentos, exigindo, 
entre outras medidas, a instalação de estruturas espaciais de controle? É 
possível identificar uma relação de complementaridade entre o litoral e os 
sertões auríferos de Minas?

3 Os principais mapas consultados foram elaborados por: Manuel Vieira Leão (1767), José Custódio de Sá e 
Faria (1772), José Joaquim da Rocha (1778) e Luis Maria da Silva Pinto (1810).

Tabla 13.1. Procedimentos metodológicos adotados na confecção 
dos mapas temáticos com auxílio do SIG

Etapa 1 Etapa 2 Etapa 3

Pesquisa bibliográfica e  
cartográfica Concepção dos mapas-croquis Análise espacial

Fonte primária: casa dos contos/an Produção dos mapas-SIG Discussão dos resultados

Catalogação: dados geográficos e 
temáticos Mapas temáticos Divulgação dos mapas

Fonte: Patrícia Gomes da Silveira 2020.



152 Em um primeiro momento, impulsionada pela atividade mineradora, vias 
terrestres e fluviais que tinham origem em distintos pontos do território fo-
ram mobilizadas para atender a capitania de Minas. Gêneros produzidos por 
unidades agro-pastoris nos sertões ou na hinterlândia das cidades do Rio 
de Janeiro, Recife, Salvador e São Paulo convergiam para aquela capitania. 
Posteriormente, esta produção foi orientada para suprir todo o conjunto de 
aglomerações herdadas da atividade mineradora, e envolvidas, a partir de 
meados do século XVIII, em atividades agro-pastoris, artesanais e comerciais. 
Os novos processos e movimentos econômicos e populacionais verificados 
em Minas, após o declínio da mineração, também explicam a re-orientação 
da política de fundação de vilas (Mapa 13.1). 

Como se pode observar (Mapa 13.1), na cartografia dos fluxos econômicos, 
três corredores de ocupação conectavam Minas Gerais à economia atlântica, 
tendo o relevo e a hidrografia papel central nessa configuração. De Salvador, 
os caminhos seguiam a Depressão do rio São Francisco ou contornavam a 
Serra do Espinhaço em direção à região mineradora. Saindo do Rio ou de 
São Paulo, os viajantes tinham que atravessar terrenos acidentados como as 
Serras do Mar e da Mantiqueira, seguindo preferencialmente os “caminhos 
naturais” que ofereciam menos obstáculos.

Mapa 13.1. Capitania de Minas Gerais: rede de caminhos 
e vilas fundadas no período colonial (1711-1814)

Elaborado por Patrícia Gomes da Silveira 2019.



153Se no início dos Setecentos, Bahia e São Paulo disputavam o abasteci-
mento de Minas Gerais, a partir de 1720, o Rio de Janeiro já delineava uma 
posição de destaque, em grande parte devido à abertura do Caminho Novo, 
que reduzia de forma considerável a comunicação entre litoral e sertão. Ro-
tas marítimas, terrestres e fluviais alcançavam o Rio de Janeiro e confluíam 
para a hinterlândia da região mineradora. Ao longo do século XVIII, a cidade 
do Rio se consolidou como um dos principais portos do Atlântico Sul, desen-
volvendo importantes redes de comércio em distintas escalas geográficas, 
principalmente com a Bacia do Prata e a África portuguesa. Com a instalação 
da Corte portuguesa nesta cidade em 1808, sua centralidade foi evidenciada 
no contexto do Império português. 

Com base nos dados dos Registros, temos um panorama sobre as princi-
pais mercadorias importadas por Minas Gerais (Tabla 13.2). Se em um pri-
meiro momento, a mineração respondia pela importação de determinados 
gêneros, a partir de 1750, um novo conjunto de atividades explica os fluxos 
econômicos intensos e regulares que continuavam a abastecer o dinâmico 
mercado mineiro.

Tabla 13.2. Principais produtos que passaram pelos Registros 
de Minas Gerais (1758 a 1825)4

Comarca Registro Principais produtos

Rio das Mortes

Caminho Novo
Artigos de luxo, cargas de secos e molhados, ferramentas, 
pólvora

Capivari Cargas de secos e molhados, cavalos

Campanha do Toledo Derivados da cana-de-açúcar, sal

Itajubá
Artigos de luxo, aguardente, besta muar, cargas de secos e 
molhados, sal

Jacuí Panos de algodão, sal

Jaguari
Artigos de luxo, aguardente, besta muar, cargas de secos e 
molhados, sal

Mantiqueira
Artigos de luxo, aguardente, besta muar, cargas de secos e 
molhados, cavalo, sal

Ouro Fino Cargas de secos e molhados

Barra do Pomba Sal, vinho

Porto do Cunha Sal, vinho

Rio Preto
Artigos de luxo, besta muar, cargas de secos e molhados, 
panos de algodão, sal

Sabará
Malhada Fazenda seca, fumo, sal

Zabelê Carne seca, gado bovino

Fonte: Códices dos Registros de Entradas (CC/AN).

4 Nos códices, lamentavelmente, os escravos africanos foram agrupados com outras mercadorias pelos 
funcionários régios. Neste trabalho decidimos analisar a entrada de escravos separadamente.
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Tabla 13.2. (continuación)

Comarca Registro Principais produtos

Serro Frio

Itacambira Carne seca, gado bovino, peixe seco, sal, toucinho

Jequitinhonha Carne seca, fazenda seca, gado bovino, peixe, sal

Pé do Morro Carne seca, gado bovino, sal

Rebelo Carne seca, gado bovino, peixe seco, rapadura

Rio Pardo Fazenda seca, sal

Paracatu

Olhos d’Água Cargas de secos e molhados, couro, gado bovino

Nazaré Açúcar, carne seca, fumo, gado bovino, peixe, sal

São Luiz Aguardente, carne seca, gado bovino, peixe seco, rapadura

Santo Antonio Carne seca, gado bovino, peixe seco, sal

Santa Izabel Fumo, gado bovino e toucinho

Fonte: Códices dos Registros de Entradas (CC/AN).

* Nos códices, lamentavelmente, os escravos africanos foram agrupados com outras mercadorias pelos funcionários régios. Neste 
trabalho decidimos analisar a entrada de escravos separadamente.

Os Registros com maior movimentação de condutores e tropeiros, bem como 
com maior quantitativo de passagens foram os do Caminho Novo, Itajubá, Man-
tiqueira, Nazaré e Rio Preto. Entre 1750 a 1825, de um total de 7.504 condutores, 
estes cinco Registros concentraram 4.536, e das 11.464 passagens verificadas, 
7.188 ocorreram nestes postos. Com exceção do Registro de Nazaré, situado pró-
ximo ao limite de Minas com Goiás, os outros quatro Registros evidenciavam as 
ligações comerciais com São Paulo e Rio de Janeiro - cerca de 50% dos conduto-
res/tropeiros e das passagens de mercadorias estava concentrada nessas rotas. 
As principais mercadorias que abasteciam a população e as unidades produtivas 
de Minas foram: besta muar, carne seca, escravos africanos, gado bovino, sal, 
secos e molhados (Tabla 13.2). Devido aos objetivos deste trabalho, não iremos 
detalhar a pauta de importação de cada um dos Registros.

As bestas muares vinham dos campos do sul do Brasil e ao chegar a 
Feira de Sorocaba (SP) eram redistribuídas para diversas localidades. Estes 
animais eram os mais indicados para percorrer os terrenos acidentados, 
sendo muito usados no transporte de mercadorias entre Minas e Rio de Ja-
neiro e São Paulo. Dezenas de tropas de bestas percorriam diariamente as 
principais rotas de circulação, enfrentando diversos obstáculos nessa tra-
vessia arriscada e perigosa. As maiores importações de bestas ocorreram 
nos Registros de Jaguari e da Mantiqueira, ambos situados nos caminhos 
de acesso a São Paulo. 

A respeito do tráfico negreiro, era pelos portos de Salvador e Rio de Janeiro 
que a maior parte da mão-de-obra cativa entrava no Brasil. Se na porção sul de 
Minas, o Registro do Caminho Novo era o mais procurado para passagem dos 
comboios de escravos oriundos do Rio, seguido pelo da Mantiqueira, na porção 
nordeste de Minas o Registro do Jequitinhonha era a principal porta de entrada 



155dos cativos vindos da Bahia. Entre 1785 e 1795, uma média de 2.200 escravos/
ano passou pelo Registro do Caminho Novo em direção às vilas mineiras mais 
populosas e economicamente importantes, caso de Sabará, São João del Rei, 
Vila Rica e Vila do Príncipe (CC/AN, códices 5 e 3606). Com o declínio da ex-
tração mineral, os escravos foram empregados, principalmente, nas atividades 
agrícolas e pastoris, e até mesmo no comércio regional de mercadorias. 

A carne seca era um artigo bastante requisitado em Minas, sendo muito 
utilizado na alimentação dos escravos e tropeiros. Como a exploração de 
diamantes manteve níveis elevados durante o século XVIII, havia uma gran-
de demanda por gado e carne seca para alimentar a numerosa população 
escrava aí empregada. Em geral, este gênero provinha dos sertões e os Re-
gistros com maior importação foram os das comarcas de Paracatu e Serro 
Frio.5 Outra importante mercadoria era o sal —marinho ou dos terrenos sa-
litrosos do sertão—, bastante usado para conserva da carne, curtimento do 
couro e alimentação do gado. Sua considerável importação é um indício da 
expansão da pecuária em Minas Gerais, cuja paisagem agrária foi sendo gra-
dualmente povoada por fazendas e currais, localizados principalmente no 
Vale do rio São Francisco e na porção sul de Minas (Carrara 2007). Ao percor-
rer os sertões a oeste do rio São Francisco em 1817, Saint-Hilaire (1975) des-
creveu as relações comerciais estabelecidas entre as localidades sertanejas 
de Formigas e Santa Luzia (MG) com o litoral da Bahia e do Rio, envolvendo 
gado bovino e cavalar, couro e salitre.

É possível analisar (Mapa 13.2) a rede de trilhas e caminhos que, ponti-
lhada com pousos, ranchos e povoados, oferecia suporte aos tropeiros e co-
merciantes envolvidos neste comércio regional. Esta rede foi a base material 
que permitiu e orientou o desenvolvimento de um circuito de trocas comer-
ciais que compreendia desde arraiais e vilas de Minas Gerais até mercados 
como os do Rio de Janeiro e Salvador, quiçá o ultramarino. Era por esta rede 
viária que os quase oito mil condutores com suas tropas e boiadas teceram, 
nesta porção da colônia, ligações com um conjunto de locais mais ou menos 
distantes, porém articulados e complementares. 

Em Minas Gerais, duas vilas funcionavam como os principais entrepos-
tos comerciais: Vila Rica e São João del Rei. Além de desempenhar funções 
urbanas, administrativas e econômicas, estas vilas concentravam uma par-
cela significativa da população (Mapa 13.2). O entroncamento de diversos 
caminhos nestas vilas favorecia o estabelecimento de conexões comerciais 
e econômicas em distintas direções, fosse com localidades do litoral, como 
também com as do próprio sertão. Ao visitar Vila Rica em 1824, Rugendas 
ficou admirado com a dimensão do seu comércio: 

5 No auge da exploração de diamantes na Demarcação Diamantina, foram empregados entre quatro e cinco 
mil escravos.
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Vila Rica é o principal mercado da província e dele partem as lãs, as peles e os cou-
ros de animais, os queijos, a carne-seca, o leite, os chapéus de feltro e a cerâmica. 
Diariamente chegam e partem tropas: carregam essas mercadorias para os portos, 
sobretudo Rio de Janeiro, donde voltam com os produtos da indústria europeia, sal, 
vinhos e negros. De Vila Rica, esses produtos são levados para o interior do país, 
como por exemplo, Serro Frio, Goiás e Mato Grosso (Rugendas 1979, 72). 

Mapa 13.2. População das vilas e cidades de Minas Gerais no início do século XIX

Elaborado por Patrícia Gomes da Silveira, 2020. 



157Segundo Straforini (2009), o sistema de circulação terrestre foi a base mate-
rial e normativa que conferiu sustentação a uma nova configuração territo-
rial, marcada, a partir dos Setecentos por uma interiorização. Reconhecemos 
que uma das políticas elaboradas pela Coroa para assegurar o controle e a 
normatização dos sertões e de sua população foi pelo controle fiscal, ou seja, 
pelo sistema de interditos instalados nas principais vias de circulação.

Considerações finais

No presente artigo tratamos das interações espaciais entre o litoral e os 
sertões mineiros no “presente de então”. Entendidos à época como espaços 
duais e antagônicos, observamos, a partir dos dados dos Registros, que ha-
via uma relação de complementaridade entre estes espaços, notadamente 
com o litoral do Rio de Janeiro. O conjunto de lugares, como povoados, 
pousos e Registros, estruturava o espaço econômico de Minas Gerais e, me-
diante a rede de trilhas e caminhos que atravessavam a porção centro-sul 
da colônia, estava funcionalmente articulado, favorecendo a circulação em 
diferentes escalas. 

É importante ressaltar que os mapas apresentados são resultado de nos-
sa pesquisa em arquivos e da aplicação do SIG na recuperação e processa-
mento da informação geográfica contida em documentos históricos. Embora 
o mapeamento com base em fontes históricas nem sempre resulte em lo-
calizações precisas, fruto de um registro histórico vago ou ausente, o uso 
do SIG contribuiu nas questões que dificilmente seriam esclarecidas se não 
fosse a representação espacial dos lugares.
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